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[bookmark: _Toc132730855][bookmark: _GoBack]Definições
Além de outros termos abreviados que possam vir a ser definidos empregam-se no presente Caderno de Encargos, os seguintes:
a)  ML, ou seja, Metropolitano de Lisboa, E.P.E. ou os seus representantes autorizados, Entidade Adjudicante, com sede na Avenida Fontes Pereira de Melo, n. 28, 1069-095 Lisboa;
b)  Adjudicatário, ou seja, a entidade responsável, perante o ML, ou seus representantes, pela prestação dos serviços e quaisquer trabalhos necessários à completa execução do contrato. 
[bookmark: _Toc332385677][bookmark: _Toc377061756][bookmark: _Toc132730856]Objeto
1. O presente Caderno de Encargos tem por objeto a “Aquisição de Serviços de limpeza das Instalações Técnicas, Material Circulante e Oficinas do Metropolitano de Lisboa, EPE (36 meses) - Proc. nº 50/2023 – DLO/ML”.
2. Estão ainda incluídos no objeto do presente contrato os serviços que se venham a verificar necessários, em virtude da ocorrência de eventos e/ou da utilização de novas instalações, sendo a respetiva remuneração efetuada de acordo com os preços contratuais hora/homem por profissão/especialidade e horário em causa.
3. As Especificações Técnicas, bem como o detalhe da descrição dos serviços incluídos no contrato a celebrar, respeitantes à execução da presente prestação de serviços constam do Anexo 1 e 8 do presente Caderno de Encargos, sendo parte integrante do mesmo. 
4. Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos): 90910000-9- Serviços de limpeza.
5. A assunção de despesa plurianual foi autorizada através da Portaria n.118/2023 de 8 de Março de 2023.

[bookmark: _Toc132730857]Redução dos Serviços
1. O ML poderá reduzir, nos termos da presente cláusula, o número de horas de serviço a prestar no âmbito da prestação de serviços objeto do contrato, relativamente a determinadas instalações, no todo ou em parte, de forma temporária ou definitiva, com a consequente redução do valor do preço, calculada de acordo com os valores hora/homem, por profissão/especialidade e horário, definidos contratualmente.
2. Caso o ML deixe de ter a posse e/ou propriedade de alguma das instalações ou em caso de alteração das circunstâncias, nomeadamente por motivos de força maior, poderá ocorrer a redução dos serviços a prestar, com a consequente e proporcional redução do preço contratual, desde que não resulte, por este motivo, uma redução superior a 20% (vinte por cento) do preço contratual (correspondente ao período de vigência do contrato).

[bookmark: _Toc332385678][bookmark: _Toc377061757][bookmark: _Toc132730858]Contrato
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.
2. O contrato integra ainda os seguintes elementos:
a)  Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;
b)  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;
c)  O presente Caderno de Encargos e respetivos anexos;
d)  A proposta adjudicada;
e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Adjudicatário.
3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos.

[bookmark: _Toc332385679][bookmark: _Toc377061758][bookmark: _Toc132730859]Prazo
1. O contrato será celebrado pelo prazo previsto de 36 (Trinta e seis) meses, contados da data do início efetivo da prestação dos serviços, nos termos da alínea g) do nº 1 da Cláusula 6ª do presente Caderno, que se pretende de 01 de Junho de 2023. 
2. O prazo previsto no número anterior não prejudica as obrigações acessórias que devem perdurar para além da cessação do contrato. 

[bookmark: _Toc132730860]Reunião Inicial
3. Em data a acordar entre as partes, mas em prazo não superior a sete dias após a assinatura do contrato, será realizada entre o ML e o Adjudicatário uma reunião de preparação dos serviços a prestar, mediante comunicação escrita, que tem por objetivo: 
a)  Indicação do Gestor de Contrato do ML; 
b)  A Indicação dos Delegados do ML e respetivo âmbito de intervenção;
c)  Indicação do Delegado do Adjudicatário;
d)  Apresentação do mapa de pessoal detalhado;
e)  A definição do calendário (dias e horas) em que será realizada a verificação dos locais nos quais serão prestados os serviços objeto do contrato;
f)  A definição da metodologia e calendário das ações de formação previstas no presente Caderno de Encargos para a prestação de serviços, incluindo o conhecimento dos regulamentos específicos do ML;
g)  O agendamento da data de início da prestação dos serviços de limpeza, objeto do contrato;
h)  A definição de outras matérias, que se revelem necessárias ao início da prestação de serviços. 
4. O Adjudicatário deverá fornecer os dados de identificação pessoal de cada um dos seus colaboradores para que o ML possa proceder à emissão das credenciais para acesso às instalações.
5. Os dados de identificação pessoal deverão ser acompanhados de uma declaração individual de cada um dos Colaboradores do Adjudicatário, a permitir que o ML conserve os mesmos durante a vigência do Contrato e/ou a permanência do Trabalhador no ML.
6. A reunião será realizada nas instalações do ML e na mesma será lavrada, ata em duplicado, pelo Adjudicatário, assinada e entregue exemplar ao Adjudicatário e ao ML.

[bookmark: _Toc132730861]Cedência e Utilização de Instalações do ML
1. Sempre que tal for possível, o ML cederá ao Adjudicatário instalações para guarda dos equipamentos e produtos de limpeza destinados a utilização no âmbito da prestação de serviços que é objeto do presente Caderno de Encargos. 
2. O Adjudicatário limitará a ocupação das instalações do ML ao mínimo necessário para a execução do contrato, podendo apenas ocupar as áreas que lhe forem consignadas.
3. O Adjudicatário não poderá utilizar as instalações do ML para fim diverso daquele que constitui o objeto do contrato.
4. Não será permitido que outro pessoal, para além do estritamente necessário, permaneça nas instalações da Empresa e apenas o poderá fazer durante o período da prestação de serviços.
5. O Adjudicatário obriga-se a manter as instalações cedidas nomeadamente, instalações para guarda dos equipamentos, produtos de limpeza e balneários/vestiários utilizados pelo pessoal do adjudicatário, em bom estado de higiene, asseio e conservação, com exceção das deteriorações decorrentes do uso normal e prudente, e a deixá-las iguais ao seu estado inicial no final do contrato.

[bookmark: _Toc332385682][bookmark: _Toc377061761][bookmark: _Toc132730862]Obrigações Ambientais
1. O Adjudicatário deve cumprir a legislação em termos de gestão de resíduos, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 de dezembro e todas as alterações ao mesmo, subsequentes.
2. O Adjudicatário deverá cumprir as seguintes obrigações em matéria de gestão de resíduos gerados nas instalações do Metropolitano de Lisboa:
i. a seleção de operadores licenciados para o transporte e o destino final para todos os resíduos; esta seleção deverá privilegiar a hierarquia da gestão de resíduos e das opções ambientalmente mais benéficas (privilegiando as opções ambientalmente mais benéficas e considerando a seguinte hierarquia: prevenção; preparação para a reutilização; reciclagem; outros tipos de valorização; eliminação); 
ii. a apresentação, ao ML e para respetiva aprovação prévia, de exemplares dos alvarás para transporte por conta de outrem dos transportadores, bem como das licenças dos destinatários finais para todos os resíduos produzidos;
iii. o encaminhamento dos resíduos produzidos por transportadores e para destinatários finais previamente autorizados pelo ML;
iv. o transporte dos resíduos em cumprimento do estipulado na legislação em vigor sobre transporte dos resíduos;
v. sempre que ocorra a expedição de resíduos (à exceção dos resíduos sólidos urbanos), o preenchimento da Guia de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR).
3. O Adjudicatário deverá submeter ao ML, antes do início dos trabalhos, uma lista dos produtos químicos que pretende utilizar e das respetivas fichas técnicas e fichas de dados de segurança, reservando-se o ML o direito de recusar a aplicação de qualquer um desses produtos.
4. As fichas de dados de segurança dos produtos que serão utilizados devem ser elaboradas de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 e redigida em língua portuguesa.
5. Os produtos utilizados devem ser classificados, embalados e rotulados em língua portuguesa de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008.
6. Os trabalhadores ao serviço do Adjudicatário que utilizem os produtos químicos devem estar informados acerca dos riscos associados à sua utilização, do modo correto de utilização, dos equipamentos de proteção obrigatórios que devem utilizar, bem como dos procedimentos a adotar em caso de acidente ou derrame.
7. O Adjudicatário é responsável pelo cumprimento da utilização, pelo seu pessoal, do material de proteção individual adequado às operações a executar, dos produtos químicos que propõe para utilização no âmbito do contrato.
8. O Adjudicatário é responsável pelo cumprimento do Regulamento Geral do Ruído aquando da execução de atividades ruidosas temporárias nas instalações da empresa.

[bookmark: _Toc132730863]Obrigações do Adjudicatário
1. O Adjudicatário fica obrigado a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à execução do contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.
2. O Adjudicatário obriga-se a executar os serviços de acordo com os termos e condições previstos no presente Caderno de Encargos e nos documentos que constituem o contrato, com as normas legais, técnicas e regulamentares aplicáveis e com as boas regras de arte, devendo ter em consideração os interesses e expectativas do ML.
3. O Adjudicatário obriga-se a colocar à disposição do ML todos os seus conhecimentos técnicos.
4. O Adjudicatário obriga-se a realizar todas as tarefas solicitadas pelo ML, com a diligência e qualidade requeridas pelo tipo de serviços em causa. 
5. O Adjudicatário não poderá executar quaisquer serviços que considere não incluídos na prestação de serviços, sem que para tal seja autorizado por escrito pelo ML.

[bookmark: _Toc332385683][bookmark: _Toc377061762][bookmark: _Toc132730864]Responsabilidade do Adjudicatário
1. O Adjudicatário é responsável perante o ML pela perfeita execução dos serviços a seu cargo, em obediência às condições do presente Caderno de Encargos e dos demais documentos que integram o contrato, garantindo o cumprimento das exigências legais.
2. O Adjudicatário é responsável por todos os prejuízos e danos causados ao ML ou a terceiros, resultantes da deficiente execução da prestação de serviços a seu cargo, por si ou por trabalhadores ao seu serviço, e resultantes de causas de qualquer natureza, designadamente de deficiente conceção e resultantes de erros e omissões do mesmo, nos termos previstos no CCP.

[bookmark: _Toc132730865]Seguros 
1. [bookmark: _Toc428983312][bookmark: _Toc408845092][bookmark: _Toc411433365][bookmark: _Toc411846738]O Adjudicatário deverá possuir seguro de acidentes de trabalho cobrindo todo o pessoal afeto à prestação de serviços, nos termos da lei em vigor.
2. [bookmark: _Toc428983313]Sem que isso limite as suas obrigações e responsabilidades, nos termos do estipulado neste Caderno de Encargos, o Adjudicatário obriga-se ainda a celebrar, a expensas suas, contratos de seguros que cubram danos e prejuízos de qualquer natureza, causados ao ML ou a terceiros, emergentes da prestação das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos e demais documentos que integram o contrato.
3. [bookmark: _Toc408845094][bookmark: _Toc411433367][bookmark: _Toc411846740][bookmark: _Toc428983315]Os seguros deverão cobrir o período de vigência do contrato até ao termo da respetiva execução, podendo prolongar-se para além deste período quando as circunstâncias o exijam, mediante solicitação escrita do ML, a enviar ao Adjudicatário até noventa dias antes do termo do contrato.
4. [bookmark: _Toc408845095][bookmark: _Toc411433368][bookmark: _Toc411846741][bookmark: _Toc428983316]Os seguros serão efetuados em companhia seguradora e em condições aprovadas pelo ML, aprovações essas que só poderão ser negadas com apresentação de razões justificativas.
5. [bookmark: _Toc408845096][bookmark: _Toc411433369][bookmark: _Toc411846742][bookmark: _Toc428983317]O objeto do seguro de responsabilidade civil deverá considerar as condições de execução do contrato, cobrindo todas as situações de risco que se possam verificar, tanto no próprio resultado da prestação dos serviços, como para terceiros.
6. [bookmark: _Toc408845097][bookmark: _Toc411433370][bookmark: _Toc411846743][bookmark: _Toc428983318]O seguro deverá ser baseado nos seguintes valores mínimos:
a. [bookmark: _Toc408845098][bookmark: _Toc411433371][bookmark: _Toc411846744][bookmark: _Toc428983319]valor do Contrato.
b. [bookmark: _Toc408845099][bookmark: _Toc411433372][bookmark: _Toc411846745][bookmark: _Toc428983320]valor do equipamento e outros valores trazidos para o local da prestação de serviços pelo Adjudicatário.
c. [bookmark: _Toc408845101][bookmark: _Toc411433374][bookmark: _Toc411846747][bookmark: _Toc428983322]em relação a danos ao ML, a danos a terceiros, incluindo funcionários da Empresa e membros dos seus órgãos sociais o valor do seguro será calculado por forma a cobrir os riscos potencialmente derivados para estes e para terceiros, considerando, nomeadamente, o valor das instalações, equipamentos, empresas e negócios situados na envolvente da área onde serão prestados os serviço.
7. [bookmark: _Toc428983323]O valor das franquias e as limitações por sinistro ficarão sujeitas a aprovação do ML.
8. [bookmark: _Toc428983324]Sempre que solicitado, o Adjudicatário deverá apresentar ao ML a apólice ou apólices de seguro atualizadas, bem como os recibos de pagamento dos prémios decorrentes dos seguros em causa.

[bookmark: _Toc332385684][bookmark: _Toc377061763][bookmark: _Toc132730866]Horário de trabalho
1. Os serviços, objeto do contrato a celebrar serão realizados de acordo com os horários e periodicidade definidos no Anexo 2 e Anexo 3 do presente Caderno de Encargos.
2. Sempre que o ML considere necessário, poderá solicitar ao Adjudicatário a prestação de serviços de âmbito do contrato, para além do horário contratualmente previsto.
3. As indicações para realização dos trabalhos em horário não previsto deverão ser transmitidas por correio eletrónico, pelo Delegado do ML ou, excecionalmente, por telefone e confirmadas posteriormente por escrito. 
4. Os serviços a que se refere o número anterior serão pagos aos preços constantes das Listas de Preços. 
[bookmark: _Toc132730867]Gestão do Contrato por parte do ML
1. O ML designará um ou mais gestores do contrato, nos termos do artigo 290ºA do CCP, com a função de acompanhar a sua execução no âmbito do controlo e apoio administrativo. 
2. Simultaneamente, dada a sua especificidade, o ML designará um delegado/responsável direto para cada Esquema de Limpeza/serviços, com a função de acompanhar e controlar permanentemente a execução e a operacionalização efetiva dos trabalhos e serviços aí mencionados. (Anexo 6).
3. Caso sejam detetados desvios, defeitos ou outras anomalias na execução dos serviços (Esq. 20 a 33) do contrato, deve o responsável direto/Delegado comunica-los de imediato ao Gestor do Contrato, para que este proponha, através de relatório fundamentado, as medidas corretivas que se revelem adequadas.
4. O ML reserva-se o direito de reformular o seu quadro de “Gestor do Contrato”/“Delegados / âmbito de intervenção”, sempre que o considerar conveniente.
 
[bookmark: _Toc332385687][bookmark: _Toc377061764][bookmark: _Toc132730868]Representante do Adjudicatário
1. O Adjudicatário deve comunicar ao ML o nome de um colaborador seu que atue perante o ML como seu representante e responsável pelo acompanhamento do contrato, com plenos poderes para representar o Adjudicatário em todos os atos que requeiram a sua presença, de modo que nenhum deles possa ser retardado ou suspenso pela ausência do Adjudicatário.
2. O Gestor do Contrato do ML e o Representante do Adjudicatário estabelecerão as formas de comunicação e de articulação a aplicar durante a execução do contrato.
3. O Representante do Adjudicatário deverá comparecer nas instalações do ML sempre que a sua presença seja necessária para a resolução de qualquer questão, em prazo razoável e ajustado à gravidade da situação.  
4. Caso o Adjudicatário decida substituir o seu Representante deverá disso dar conhecimento ao ML com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias. 
5. O ML pode ordenar a substituição do Representante do Adjudicatário, desde que este:
a)  Revele ter demonstrado não possuir as aptidões necessárias para as funções que desempenha;
b)  Tenha, de forma grave ou reiterada, desrespeitado os agentes ou colaboradores do ML ou outros intervenientes na execução do contrato.

[bookmark: _Toc332385689][bookmark: _Toc377061765][bookmark: _Toc132730869]Equipa Técnica
1. [bookmark: _Toc411433380][bookmark: _Toc411846753][bookmark: _Toc428983329]O Adjudicatário obriga-se a afetar à presente prestação de serviços uma equipa técnica que, no mínimo terá a seguinte composição:
a. Um Representante nos termos e de acordo com o previsto na Cláusula 14ª;
b. Um Responsável de Segurança e Ambiente; 
c. Um Supervisor;
d. Um Encarregado Geral, por dia e para todos os serviços de segunda a sexta-feira;  
e. Um Encarregado Geral para todos os serviços a realizar aos fins de semana e feriados;
f. Um número mínimo de 55 (cinquenta e cinco) operacionais necessários à prestação dos  serviços objeto do presente contrato.
2. Os Encarregados têm de cumprir obrigatoriamente o horário fixado nas Especificações Técnicas/trabalhos essenciais.
3. [bookmark: _Toc411433384][bookmark: _Toc411846757][bookmark: _Toc428983336]O Representante do Adjudicatário deve obrigatoriamente estar disponível 24 horas por dia todos os dias do ano.

[bookmark: _Toc132730870]Alteração da Equipa Técnica
1. O Adjudicatário obriga-se a manter a equipa técnica, apresentada com a proposta, ao longo de todo o prazo de execução do contrato.
2. Caso se torne impossível o exercício de funções por parte de um dos membros da equipa técnica apresentada, o Adjudicatário deve, no prazo de cinco dias a contar do facto que originou a impossibilidade, propor ao ML a respetiva substituição, fazendo acompanhar tal proposta dos elementos curriculares relativos ao substituto, nos termos exigidos no Programa do Procedimento. 
3. A aceitação pelo ML do substituto, referido no número anterior, será decidida em função de uma avaliação das respetivas competências tendo em consideração as funções a desempenhar.
4. Para efeitos do disposto no nº. 2, considera-se que se torna impossível o exercício de funções por parte de um dos membros da equipa técnica quando, por facto alheio à vontade do Adjudicatário, esse membro não quiser ou não puder assegurar os atos materiais de execução das obrigações que sobre aquele impendem em virtude do disposto no presente Caderno de Encargos e no Contrato.
5. O disposto nos números anteriores é aplicável, com as necessárias adaptações, ao caso de a impossibilidade a que se refere o número anterior se verificar antes da assinatura do contrato.

[bookmark: _Toc132730871]Disposições relativas ao pessoal
7. É da exclusiva responsabilidade do Adjudicatário o cumprimento das obrigações legais e regulamentares relativas ao pessoal afeto à execução da prestação de serviços, nomeadamente no que respeita ao registo de pessoal, à aptidão profissional, condições de trabalho, organização do tempo de trabalho, disciplina, bem como o respeito pela legislação e regulamentação coletiva aplicada, incluindo a relativa aos direitos e garantias conferidos aos trabalhadores, em especial, os referentes a remuneração, proteção da segurança e saúde e assistência em caso de doença ou acidente de trabalho.
8. O Adjudicatário é nomeadamente responsável pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares vigentes sobre Segurança, Higiene e Proteção no Trabalho, assim como requisitos de Gestão ambiental, em especial no que concerne à utilização, pelo seu pessoal, do material de proteção individual adequado às operações a executar, dos produtos ou substâncias químicas que propõe para utilização no âmbito do contrato.
9. O Adjudicatário é obrigado a assegurar a conformidade da contratação de pessoal com o disposto na legislação aplicável, nomeadamente, em relação às regras vigentes sobre contratação de estrangeiros e inscrição na segurança social, correndo por sua conta todos os encargos de natureza social.
10. O Adjudicatário é obrigado a manter a boa ordem nos locais da prestação dos serviços e a retirar destes, sempre que lhe seja ordenado pelo ML, o pessoal que haja desrespeitado os agentes do ML, que tenha provocado indisciplina ou tenha sido incorreto no desempenho dos seus deveres.
11. O ML poderá, a todo o tempo, exigir a substituição de qualquer trabalhador do Adjudicatário que, fundamentadamente, se revele inadequado à execução da prestação de serviços.
12. A ordem ou fundamentação referidas nos números anteriores devem ser clarificadas por escrito, quando o Adjudicatário o exija, sem prejuízo da imediata suspensão ou substituição do pessoal.
13. O Adjudicatário deve manter uma reserva de pessoal adequada para, a qualquer momento, substituir e/ou reforçar, por pessoal habilitado, nos termos do disposto nas Especificações Técnicas.



[bookmark: _Toc332385692][bookmark: _Toc377061768][bookmark: _Toc132730872]Acesso às instalações do ML
1. No início da execução do contrato, o Adjudicatário comunicará ao ML o número de pessoas que vai ter ao seu serviço, o respetivo nome, idade, profissão e nacionalidade, conforme previsto no nº 2 da cláusula 6ª do presente Caderno de Encargos, de modo a serem credenciados para permitir o seu acesso às instalações do ML.
2. O Adjudicatário deverá apresentar ao ML e manter atualizado um mapa indicativo dos turnos de pessoal, contendo a identificação completa das pessoas que trabalham em cada turno e /ou serviço, bem como as que têm o direito de acesso e de permanência nas instalações do ML.
3. O Adjudicatário obriga-se a que todo o pessoal seja facilmente identificável, devendo, para isso, usar uniforme e identificação visível com a designação da empresa e o nome e o número de empregado.
4. De acordo com as Normas de Segurança e Regulamentares Internas do ML, o equipamento individual do pessoal do Adjudicatário utilizado nos serviços em que é necessário descer à via deverá estar provido de material fotoluminescente.
5. As autorizações emitidas apenas dão direito de acesso ao local de prestação dos serviços, durante o período normal de trabalho, ficando a permanência de pessoal nas instalações da Empresa fora do horário normal de produção sujeita a prévia autorização do ML, por escrito.
6. O Adjudicatário obriga-se a cumprir, e a fazer cumprir pelo pessoal ao seu serviço, as condições e procedimentos estipulado no Normativo de Acesso às Vias Eletrificadas, designado por “NAVE”, constante do Anexo 5 que integra o Processo de Concurso.
7. O pessoal do Adjudicatário, afeto à prestação de serviços, receberá formação específica no ML, de acordo com as funções que irá desempenhar.
8. Não poderão exercer atividade no ML, pessoas que não cumpram o definido anteriormente, sendo responsabilidade do Adjudicatário todas as consequências que resultem do incumprimento desta condição. Sempre que necessário, o Adjudicatário deverá solicitar ao ML a formação específica de pessoal adicional.
9. O ML assumirá os custos de formação do pessoal do Adjudicatário afeto à prestação de serviços, no início da vigência do contrato, assim como os custos de formação posteriores resultantes de alterações de procedimentos ou outras da sua responsabilidade, com impacto na sua atividade.
10. O número de colaboradores do Adjudicatário que receberão formação será definido entre o ML e o Adjudicatário.
11. Os custos de formação específica a ministrar pelo ML ao pessoal do Adjudicatário que inicie atividade no ML durante a vigência do contrato, para substituição de outros colaboradores, ou que exerça outro tipo de funções que não se enquadrem com a formação inicial ministrada, desde que não solicitadas pelo ML, serão assumidos pelo Adjudicatário.
12. O ML não terá qualquer responsabilidade pelos danos, sofridos pelo Adjudicatário ou pelo pessoal ao seu serviço, bem como pelos equipamentos ou objetos que lhes pertençam, qualquer que seja a respetiva causa e/ou natureza, designadamente em caso de acidentes pessoais e/ou materiais sofridos na execução dos trabalhos que implicam o acesso à via eletrificada, que resultem do não cumprimento dos procedimentos estabelecidos no NAVE (Anexo 5).
13. O Adjudicatário obriga-se a transmitir para uma entidade seguradora, em específico, todos os riscos inerentes ao acesso dos seus trabalhadores e realização de trabalhos em vias eletrificadas do ML. 

[bookmark: _Toc132730873]Outros Serviços
[bookmark: _Toc411433389][bookmark: _Toc411846762][bookmark: _Toc428983341]Os serviços que não constam do contrato e que sejam espontaneamente executados pelo Adjudicatário, ainda que em proveito do ML, não serão remunerados.

[bookmark: _Toc132730874]Otimização de custos e melhoria da Prestação de Serviços
1. Durante a execução do contrato o Adjudicatário poderá desenvolver, juntamente com o Gestor de Contrato, um plano estratégico que vise a otimização de custos e melhoria da prestação de serviços, devidamente justificado por estudo de viabilidade técnico/económica. Os planos deverão ter como princípio a relação qualidade/preço e como objetivo final a redução de custos, sendo quantificados pela Empresa e o Adjudicatário os valores percentuais a atingir no final de cada anuidade. 
2. Durante a execução do contrato, o Adjudicatário deverá propor as alterações que entender necessárias para melhorar a qualidade da prestação de serviços, designadamente em caso de necessidade de adequação a desenvolvimentos tecnológicos, desde que, a relação custo/benefício seja claramente positiva para a empresa e se verifique durante a vigência do contrato. 
3. Tais alterações terão sempre de constar de acordo escrito celebrado entre o ML e o Adjudicatário e de cumprir o disposto no CCP quanto a esta matéria.

[bookmark: _Toc332385697][bookmark: _Toc377061772][bookmark: _Toc132730875]Dever de sigilo
1. O Adjudicatário obriga-se a guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao ML, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, responsabilizando-se pela observância de idêntico sigilo por parte dos colaboradores que afete à execução do presente contrato.
2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.
3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.


[bookmark: _Toc332385699][bookmark: _Toc377061774][bookmark: _Toc132730876]Preço contratual
1. O preço contratual a pagar pelo ML pela prestação dos serviços objeto do presente Caderno de Encargos não pode, em caso algum, ser superior ao preço base de € 2.332.619,05 euros (Dois milhões, trezentos e trinta e dois mil, seiscentos e dezanove euros e cinco cêntimos) acrescido de IVA à taxa legal, relativo a um período previsto de vigência de 36 (trinta e seis) meses de contrato, de acordo com o previsto na Cláusula 5.ª do presente Caderno de Encargos.
2. O preço referido no número anterior da presente cláusula incluem todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao ML, nomeadamente os relativos a despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como, quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes e licenças.
[bookmark: _Toc332385701]
[bookmark: _Toc377061776][bookmark: _Toc132730877]Receção dos serviços prestados
1. Mensalmente, até ao final do mês seguinte a que dizem respeito os trabalhos, será realizada uma verificação conjunta (ML/ Adjudicatário) dos serviços prestados durante o mês antecedente, nos termos da qual serão os mesmos confirmados, conferidos e decididas as penalizações a aplicar nos termos da Cláusula 26.ª, referentes ao mês anterior. 
2. Na mesma ocasião será ainda feita verificação conjunta dos serviços não programados que eventualmente tenham sido executados durante o mês anterior. 
3. Os procedimentos indicados nos números anteriores serão realizados pelo Gestor do Contrato ou por cada delegado/conjunto de instalações, tal como indicado no nº 2 da Cláusula 13ª do presente Caderno de Encargos.
4. Confirmados e conferidos os referidos serviços será emitida uma Declaração de Aceitação por cada delegado/ conjunto de instalações, que será enviada ao Adjudicatário e servirá de base para a emissão da fatura correspondente por parte do Adjudicatário.

[bookmark: _Toc332385703][bookmark: _Toc377061777][bookmark: _Toc132730878]Condições de pagamento
1. Pela prestação de serviços objeto do presente contrato, o ML pagará o montante correspondente aos serviços efetivamente prestados e verificados nos termos do disposto na Cláusula 23.ª do presente Caderno de Encargos.
2. Para os serviços programados, o pagamento do valor correspondente será efetuado em prestações fixas mensais, de acordo com a remuneração acordada e de acordo com os serviços efetivamente prestados, devidamente confirmados pelo ML.
3. Os serviços não programados são realizados a pedido do ML ou por proposta do Adjudicatário, devidamente aprovada pelo ML e serão faturados mensalmente, aos preços estabelecidos no contrato e de acordo com a sua realização efetiva, verificada nos termos da Cláusula 23ª do presente Caderno de Encargos.
4. As faturas serão enviadas ao ML após o final do mês e deverá ser emitida uma fatura com o valor discriminado por número de serviço.  
5. As faturas devem indicar, sob pena de serem devolvidas, o número do contrato e o número de compromisso correspondente e ser enviadas para a sede do ML, sita na Av. Fontes Pereira de Melo, nº 28, 1069-095 Lisboa ao cuidado da Direção Financeira, ou por via eletrónica, em cumprimento dos normativos legais em vigor.
6. No prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura do contrato, o Adjudicatário deverá informar a Direção Financeira do ML sobre IBAN para o qual será feito o pagamento, mediante envio do respetivo comprovativo bancário. 
7. Após receção das faturas em condições devidas, proceder-se-á à sua liquidação no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8. Desde que devidamente emitida, a fatura é paga através de transferência bancária ou depósito bancário para o IBAN indicado para o efeito pelo Adjudicatário.
9. Em caso de atraso do ML no cumprimento das obrigações de pagamento do preço contratual, o Adjudicatário tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora.

[bookmark: _Toc332385705][bookmark: _Toc377061779][bookmark: _Toc132730879]Direito de Inspeção
1. O ML reserva-se o direito de inspecionar a forma como o Adjudicatário executa os serviços objeto do contrato, podendo rejeitar no todo ou em parte aquilo que for executado incorretamente, não esteja de acordo com as indicações contratuais ou com a boa prática corrente.
2. O Adjudicatário obriga-se a alterar a forma de prestação dos serviços que sejam considerados deficientes.
3. O exercício do direito de inspeção por parte do ML não diminui, de qualquer modo, a responsabilidade do Adjudicatário no caso de se verificar posteriormente a deficiente execução do contrato.
4. O Adjudicatário fica obrigado a colaborar com o ML durante o período da inspeção, fornecendo todos os elementos que lhe forem solicitados.
5. O direito de inspeção abrange igualmente as seguintes faculdades:
a)  Solicitar, a todo o tempo, cópia da documentação que o ML considere necessária à verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo Adjudicatário;
b)  Solicitar a presença do Adjudicatário ou do seu Representante para participar em reuniões que tenham por objeto discutir o modo da prestação de serviços ou matérias conexas.
6. Para efeitos do disposto no número anterior, o ML concederá um prazo de:
a)  Três (3) dias para apresentação da documentação prevista na alínea a) do número anterior;
b)  Cinco (5) dias para a realização das reuniões a que alude a alínea b) do número anterior.

[bookmark: _Toc132730880]Descontos e Penalizações
1. Por cada hora/trabalhador não cumprida nos serviços com número de elementos fixos por equipa, relativamente ao estabelecido, a faturação será sujeita a um desconto, calculado com base no preço Hora-Homem (H/h) previsto para este serviço, constante no mapa de preços agravado com uma penalização de 20% na primeira hora, agravamento de igual a 35 % na segunda hora não realizada, agravamento de 50 % a partir da terceira e restantes horas subsequentes não realizadas, conforme o previsto para execução do serviço.
2. Os descontos e penalizações mencionados no ponto anterior aplicam-se também aos Encarregados previstos na Equipa técnica.
3. Serão aplicadas penalizações nos termos definidos no processo avaliação da qualidade dos serviços de limpeza, contante do Anexo 4 Modelo de Controlo de Qualidade do presente Caderno de Encargos.
4. Nos serviços em que na proposta seja indicada a utilização de meios de limpeza mecânicos, a sua não utilização nos processos de limpeza dará origem a uma penalização de 30% no valor do respetivo serviço a ser efetuado.

[bookmark: _Toc132730881]Avaliação Qualitativa dos Serviços a prestar pelo Adjudicatário
1. A qualidade da prestação de serviços é submetida a auditorias e ações de avaliação contínua, de acordo com o Modelo de Controle da Qualidade dos Serviços de Limpeza prestados, constante do Anexo 4 ao presente Caderno de Encargos.
2. Desta avaliação qualitativa, resultará um Índice Global da Qualidade do Serviço (IGQS), obtido mensalmente para cada tipo de serviço. O IGQS poderá assumir um valor entre 1 e 4, determinando a aplicação de penalizações à faturação respeitante ao serviço prestado, de acordo com a seguinte tabela:


	Valor do IGQS
	Penalização

	IGQS = 1
	50 %

	1,01 < IGQS  2,00
	40 %

	2,00 < IGQS  2,50
	30 %

	2,51 < IGQS  2.75
	20 %

	2,76 < IGQS < 2,85
	10%

	2,86 < IGQS < 3,00
	5%

	3,01 < IGQS < 3,25
	2,5 %

	3,26 < IGQS < 3,75
	1,5 %

	3,76 < IGQS
	0 %



3. A aplicação das penalizações será efetuada mensalmente e encontra-se sujeita aos limites previstos na lei. 
4. A aplicação de penalizações será efetuada através de emissão de nota de débito de valor igual à taxa de penalização x valor faturado no mês, para cada tipo de serviço avaliado.
5. Para efeitos da atribuição das penalizações referidas no número 2 da presente Cláusula não serão consideradas notações sobre as quais haja influência de deficiências de prestação de serviço motivadas por casos de força maior, tal como definidos na subsequente Cláusula 32ª do presente Caderno de Encargos.
[bookmark: _Toc116461718][bookmark: _Toc132730882]Recurso ao ajuste direto
O ML poderá vir, no futuro, a recorrer à celebração de novo contrato por ajuste direto com o Adjudicatário, nos termos e para os efeitos das situações previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º do CCP.

[bookmark: _Toc332385710][bookmark: _Toc377061784][bookmark: _Toc132730883]Resolução por parte do ML
1. Sem prejuízo do referido nos números seguintes da presente cláusula, o ML poderá resolver o contrato em caso de incumprimento pelo Adjudicatário após este último ter sido notificado desse não cumprimento e, se decorrido o prazo que lhe for fixado na notificação, não tiver sanado a situação.  
2. O ML poderá resolver de forma imediata o contrato sem necessidade de pagamento de qualquer indemnização ao Adjudicatário, em caso de incumprimento por parte deste, designadamente, em caso da prática reiterada, pelo Adjudicatário e/ou seu pessoal, de infrações, previstas na Cláusula 26ª do presente Caderno de Encargos, ou no caso de o Adjudicatário transmitir a terceiros quaisquer direitos ou obrigações emergentes do contrato.
3. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pelo ML, não preclude o direito do mesmo de vir a ser ressarcido pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do Adjudicatário e da resolução.
4. Se a resolução for imputável ao Adjudicatário, um dos elementos a ter em conta na avaliação quantitativa da responsabilidade é a diferença entre o valor dos serviços afetados pela resolução e aquele por que vierem a ser de novo contratados.
5. Em caso de resolução do contrato e logo que esteja fixada a responsabilidade do Adjudicatário será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do ML poder executar as garantias prestadas pelo Adjudicatário. 
6. Independentemente da conduta do Adjudicatário, o ML reserva-se o direito de resolver o contrato com o Adjudicatário, total ou parcialmente, por razões de interesse público, por carta registada com aviso de receção, enviada, sempre que possível, com a antecedência mínima de 30 dias. 
7. O ML poderá ainda resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos no artigo 335.º do CCP.

[bookmark: _Toc280195336][bookmark: _Toc332385713][bookmark: _Toc377061787][bookmark: _Toc101175564][bookmark: _Toc332385717][bookmark: _Toc377061791][bookmark: _Toc132730884]Execução da caução
1. A caução prestada para o exato e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos termos do Programa de Concurso, pode ser executada pelo ML, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo Adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei.
2. A resolução do contrato pelo ML não impede a execução da caução, contanto que para isso haja motivo. 
3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o Adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma execução, no prazo de 15 (quinze) dias, após a notificação do ML para esse efeito. 
4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos previstos no artigo 295.º do CCP, ou seja, no prazo de 30 (trinta) dias, após o cumprimento de todas as obrigações contratuais.

[bookmark: _Toc132730885]Subcontratação e cessão da posição contratual
[bookmark: _Toc332385718][bookmark: _Toc377061792]A subcontratação pelo Adjudicatário e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos previstos no CCP, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

[bookmark: _Toc132730886]Força Maior
1. Não podem ser impostas penalidades ao Adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
3. Não constituem força maior, designadamente: 
a)  Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na parte em que intervenham;
b)  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 
c)  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 
d)  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Adjudicatário de normas legais; 
e)  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;
f)  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário não devidas a sabotagem;
g)  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.
4. Em caso de força maior o contraente atingido notificará, imediatamente, por escrito a outra parte, fornecendo-lhe todas as informações relevantes no prazo de 10 (dez) dias, através de carta registada com aviso de receção, para que em colaboração as partes procedam ao seu apuramento e à determinação dos seus efeitos. Se a parte afetada assim não proceder, não poderá mais invocar os seus direitos, salvo se o caso de força maior a houver impedido também de solicitar oportunamente o apuramento do facto.
5. Em caso de força maior que impeça a prestação de serviços por parte do Adjudicatário, o ML poderá recorrer a terceiros para a prestação do serviço, pelo tempo correspondente ao impedimento.

[bookmark: _Toc332385719][bookmark: _Toc377061793][bookmark: _Toc132730887]Comunicações e notificações
1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio contratual de cada uma.
2. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte.



[bookmark: _Toc132730888]Proteção de dados pessoais
1. O ML e o Adjudicatário declaram que conhecem o regime de proteção de dados pessoais, nomeadamente os direitos e obrigações decorrentes do Regulamento Geral de Proteção de Dados e da Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, bem como declaram que cumprem as regras e os princípios previstos nas várias disposições legais de proteção de dados pessoais.
2. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a manter absoluto sigilo relativamente aos dados pessoais de quaisquer titulares de dados com que se relacionem na execução do contrato objeto do presente Caderno de Encargos/ do presente contrato. 
3. O ML e o Adjudicatário obrigam-se a adotar as medidas técnicas e organizativas necessárias para assegurar um nível de segurança adequado ao risco envolvido e aos dados pessoais objeto de tratamento. 
4. O contrato objeto do presente Caderno de Encargos/ o presente contrato não implica o tratamento de dados por conta do ML, nem por conta do Adjudicatário/ Segundo Outorgante.

[bookmark: _Toc332385721][bookmark: _Toc377061795][bookmark: _Toc132730889]Legislação e Foro competente
1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
2. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.


[bookmark: _Toc132730890]ANEXOS (em ficheiros autonomizados de 1 a 8):
[bookmark: _Toc418861845]ANEXO 1 – Trabalhos essenciais por tipo de serviço e instalação
[bookmark: _Toc418861850]ANEXO 2 – Horários aplicáveis
[bookmark: _Toc418861851]ANEXO 3 – Memória descritiva dos serviços por tipo de instalação
[bookmark: _Toc418861853]ANEXO 4 – Modelo de controlo de qualidade
[bookmark: _Toc418861854]ANEXO 5 – Normativo de acesso às vias eletrificadas (NAVE)
ANEXO 6 - Quadro indicativo - Gestor/Delegados/Serviços 
ANEXO 7 – Lista de quantidades
ANEXO 8 – Especificações Técnicas 
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